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RESUMO

- O pedido é de horas extras, excedentes da sexta, pela equivaléncia da Reclamada, como empresa de
crédito, financiamento e investimento imobiliario, aos estabelecimentos bancarios (Sumula 55). - A defesa
contestou a sua inclusédo na categoria econdmica dos estabelecimentos bancarios, ao argumento de que
ainda ndo incluida definitivamente nos dissidios coletivos. - O acérddo revisando reafirmou a sentenca, ao
fundamento de que os Reclamantes n&o tém o direito de sindicalizacdo. - Evidente a distor¢éo I6gica do
raciocinio judicativo revisando. Da premissa de inexisténcia do direito a sindicalizag&o infere a negativa do
direito a jornada de seis horas. Esta inferéncia € uma distorcéo légica porque a conclusdo nao se contém na
premissa. O direito a jornada reduzida, postulado com base na equivaléncia da empresa publica de crédito e
investimento imobiliario aos estabelecimentos bancarios, independe do direito a sindicalizacéo. - O que
cumpre analisar é se a Reclamada é empresa de crédito e financiamento imobiliario e se a norma do art.
224, da CLT, e o enunciad o da Sumula 55, deste C. TST, se aplicam as empresas publicas. - A resposta
afirmativa a primeira questao se impde ndo so face a inexisténcia de qualquer negativa na defesa, mas por
se insita a finalidade publica e notdria da Reclamada. - Também quanto a segunda questéo, ha de ser
afirmativa a resposta. A norma do art. 224, da CLT, e o enunciado da Simula 55 sdo proposi¢des universais
gue alcangam todos 0s bancérios e todos 0os empregados em empresas de crédito e financiamento
imobiliario. Nao ha nenhuma restricdo normativa quanto a extensao e a compensacao de tais proposigoes.
Em relacéo ao direito de sindicalizac@o, ha norma restrita do Art. 566, da CLT, mas em relacdo ao direito a
jornada reduzida (art. 224, da CLT, e Sumula 55), ndo ha qualquer restricdo de natureza normativa. E, como
ja ficou dito, ndo ha como transferir-se, sem extrapolagéo l6gica, a restricdo de uma norma a outra norma. -
Por estas razdes, dou provimento para restabelecer, neste ponto, a sentenca de 1° grau. Proc.
TST-RR-7.360/85.6, ac. de 18-11-1986 Arquivo do EMFOR, TST/2.168 (*) <<As empresas de crédito,
financiamento ou investimento, também denominadas <<financeiras>>, equiparam-se aos estabelecimentos
bancérios para os efeitos do artigo 224 da C.L.T.>> (<<E.F.>>, N° 313, t. EMPRESAS DE CREDITO E
INVESTIMENTO, st. NATUREZA ECONOMICA). EMFOR 473

EMENTA

O direito a jornada reduzida, postulado com base na equivaléncia da empresa publica de crédito e
investimento imobiliario aos estabelecimentos bancarios, independe do direito a sindicalizacdo. - A norma do
art. 224, da CLT, e o enunciado da Sumula 55 sao proposi¢des universais que alcangcam todos bancarios e
todos os empregados em empresas do crédito e financiamento imobiliario, ainda que sejam empresas
publicas. - Nao ha nenhuma restricdo normativa quanto a extensé@o e a compensacao de tais proposicgoes. -
Em relacéo ao direito de sindicalizacdo, ha a norma restrita do Art. 566, da CLT, mas em relacdo ao direito a
jornada reduzida (Art. 224, da CLT, e Sumula 55), ndo ha qualquer restricdo de natureza normativa. - E,
como ja ficou dito, ndo ha como transferir-se, sem extrapolacado légica, a restricdo de uma norma a outra
norma.



